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               O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato 

Grosso, no uso de suas atribuições legais e conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona a seguinte 

Lei Complementar: 

Art. 1º Esta Lei observa normas estabelecidas na Lei 

Complementar nº 58, de 08 de dezembro de 2008, a qual Dispõe sobre a Nova 

Estrutura do Estatuto dos Profissionais da Educação Básica do Município de São 

Félix do Araguaia.  

Art. 2º Fica concedido o reajuste salarial aos profissionais 

efetivos da Educação Básica do Município de São Félix do Araguaia, sobre o 

atual vencimento base, nos seguintes índices: 
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I - 6,17% (seis inteiros e dezessete centésimos por cento), 

equivalentes ao INPC relativo ao exercício de 2012, aos 

profissionais efetivos da Educação Básica, com exceção 

dos professores; 

II - 10% (dez por cento) aos professores efetivos da Educação 

Básica, sendo 6,17% (seis inteiros e dezessete centésimos 

por cento), relativos ao INPC do exercício de 2012, e 

3,83% (três inteiros e oitenta e três centésimo por cento), 

relativo a aumento salarial; 

Art. 3º A faixa salarial de todos os servidores que, após a revisão 

geral dos vencimentos, se encontrarem abaixo do salário mínimo, fica 

protegida pela complementação constitucional. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 


